[image: image1.png]



[image: image2.png]





Lei nº 2.321/2022, de 18 de janeiro de 2022.

Concede revisão geral anual na forma do inciso X, do Art.37, da Constituição Federal, ao vencimento dos servidores públicos do Poder Executivo Municipal e dá outras providências.

JOCELVIO GONÇALVES CARDOSO, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder revisão geral anual ao vencimento dos servidores públicos, com o escopo de preservar o valor aquisitivo da moeda e recompor as perdas ocasionadas pelo processo inflacionário, no percentual de 10,06% (dez vírgula zero seis), referente ao IPCA-IBGE (últimos 12 meses). 

Art. 2º Serão beneficiados pela presente Revisão Geral Anual, os servidores do Quadro de Provimento Efetivo, ativos, inativos, pensionistas, servidores detentores de cargos de provimento em comissão e contratados.

Parágrafo Único. Em decorrência da presente Lei, o valor do Padrão Referencial estabelecido pelo Art. 26 da Lei nº 701 de 20 de dezembro de 1994 é fixado em R$ 364,90 (trezentos e sessenta e quatro reais, noventa centavos), a contar de 1º de janeiro de 2022.

Art. 3º Para os Agentes Comunitários de Saúde e de Combate a Endemias, o valor do Padrão Refere, que passa a ser de R$ 1.705,93 (hum mil setecentos e cinco reais, noventa e três centavos).

Art. 4º O Padrão Referencial estabelecido pelo § 1º do art. 44 da Lei n.º 1.215 (Plano de Carreira do Magistério Municipal), 05 de abril de 2004 é fixado em R$ 1.588,30 (hum mil quinhentos e oitenta e oito reais, trinta centavos) a contar de 1º de janeiro de 2022.

Art. 4º-A Fica estendida a revisão geral anual aos demais agente públicos, como segue abaixo:

§ 1º O Subsidio do Prefeito e Vice-Prefeito Municipal, fixado pela lei nº 2.253 de 30 de junho de 2020, será reajustado como Revisão Geral Anual de 10,06% (dez virgula zero seis por cento), referente ao IPCA-IBGE (últimos 12 meses), com base no índice inflacionário estendido aos servidores do Executivo Municipal, e passa a contar de 1º de janeiro de 2022 o seguinte: Prefeito no valor de R$ 10.820,06 (dez mil, oitocentos e vinte reais, e seis centavos); Vice-prefeito no valor de R$ 4.328,01 (quatro mil, trezentos e vinte e oito reais e um centavos).
§2º O Subsidio dos Secretários Municipais, fixados pela lei nº 2.254 de 30 de junho de 2020, será reajustado como Revisão Geral Anual de 10,06% (dez virgula zero seis por cento), referente ao IPCA-IBGE (últimos 12 meses), com base no índice inflacionário estendido aos servidores do Executivo Municipal, e passa a contar de 1º de janeiro de 2022 no valor de R$ 4.328,01 (quatro mil, trezentos e vinte e oito reais e um centavos).

§3º O Subsidio dos Vereadores e Presidente da Câmara, fixado pela lei nº 2.252 de 30 de junho de 2020, será reajustado como Revisão Geral Anual de 10,06% (dez virgula zero seis por cento), referente ao IPCA-IBGE (últimos 12 meses), com base no índice inflacionário estendido aos servidores do Executivo Municipal, e passa a contar de 1º de janeiro de 2022 o seguinte: Vereadores no valor de R$ 2.885,33 (dois mil, oitocentos e oitenta e cinco reais e trinta e três centavos); Presidente da Câmara no valor de R$ 4.328,01 (quatro mil, trezentos e vinte e oito reais e um centavos).


§ 4º Fica concedida, pelo mesmo índice inflacionário proposto pelo Executivo Municipal, a Revisão Geral Anual aos servidores da Câmara Municipal, no percentual de 10,06% (dez virgula zero seis por cento), referente ao IPCA-IBGE (últimos 12 meses), com base no índice inflacionário estendido aos servidores do Executivo Municipal, e passa a contar de 1º de janeiro de 2022. Em consequência, o valor do Padrão de Referência fixado pelo Art. 32 da Lei nº 1.082/02, de 20 de Agosto de 2002, passa a ser de R$ 820,86 (oitocentos e vinte reais e oitenta e seis centavos), a contar de 1º de janeiro de 2022. 

Art. 5º As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas pelas rubricas constantes no orçamento municipal para pagamento de pessoal.


Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro

 Em 18 de janeiro de 2022.
Jocelvio Gonçalves Cardoso
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